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RESOLUÇÃO n. 03/2023 CMDCA 
 
Edital n. 01/2023 CMDCA 
 

 

DIVULGA A LISTA DE APROVADOS NA PROVA DE 
CONHECIMENTOS E ANTECIPA O PRAZO PARA 
RECURSO.  

 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Abaíra/Bahia, no uso de suas atribuições legais, divulga a lista de aprovados 
no exame eliminatório: 
 
AGDA DE OLIVEIRA PEREIRA - Nota 7,0 - Aprovada  
ARIAN SOUZA SILVA - Nota 8,0 - Aprovado 
DANIANE SANTANA NOVAIS - Nota 9,0 - Aprovada 
EDNARA ALMEIDA SILVA - Nota 9,0 - Aprovada 
ESTELITA COSTA - Nota 9,0 - Aprovada 
FABIANA SANTOS PRADO SILVA- Nota 9,0 - Aprovada  
ITAMAR ESPÍRITO SANTO OLIVEIRA - Nota 7,0 - Aprovada 
IVONE SILVA RIBEIRO - Nota 10,0 - Aprovada 
LUCAS SANTOS SOUZA - Nota 7,5 - Aprovado 
MANOEL COSTA SANTOS - Nota 6,5 - Aprovado 
MARIA APARECIDA PRADO MOREIRA - Nota 6,5 - Aprovada 
MARINALVA LEITE DA SILVA - Nota 8,5 - Aprovada 
 
_____________________________ 
RENATA SILVA - Nota 4,5  
 
 

DA ANTECIPAÇÃO DO PRAZO RECURSAL: 
 

CONSIDERANDO a possibilidade de utilização de urnas eletrônicas, 
tendo em vista o prazo para apresentação dos nomes dos candidatos à justiça 
eleitoral, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
juntamente com a Comissão Especial RESOLVE: Antecipar o prazo de 
interposição de recurso pelos candidatos, que deverá ocorrer no horário de 
atendimento ao público, na Secretaria Municipal de Assistência Social, no 
prazo de 2 (dois) dias, no período de 17 (dezessete) de julho a 18 (dezoito) 
de julho de 2023. 
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Abaíra, 13 de julho de 2023. 
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QUESTÃO 1 - Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

a) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente. 

b) O Conselho Tutelar é órgão provisório, autônomo e jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente. 

c) O Conselho Tutelar é órgão permanente, dependente do Poder 
Executivo e jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

d) O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança, do adolescente e do adulto. 

 

Resposta: A 

 

Justificativa: Artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 
 

QUESTÃO 2 - Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

a) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito 
Federal haverá, no mínimo, 2 (dois) Conselhos Tutelares como órgão 
integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida recondução por novos processos de escolha.  
 

b) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito 
Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão 
integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, permitida recondução por novos processos de escolha.  

 

 
c) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito 

Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão 
integrante da administração pública local, composto de 7 (sete) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) 
anos, proibida a recondução por novos processos de escolha.  
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d) Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito 

Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão 
integrante da administração pública local, composto de 6 (seis) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 5 (cinco) 
anos, permitida uma recondução por novo processo de escolha.  
 

 

Resposta: B 

 

Justificativa: Artigo 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

QUESTÃO 3 - Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, para a 
candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 
requisitos: 

a) Reconhecida inidoneidade moral; idade superior a vinte anos; residir no 
município. 
 

b) Reconhecida notoriedade pública; idade superior a dezoito anos; residir 
no município 

 

 
c) Reconhecida idoneidade moral; idade superior a vinte e um anos; residir 

no município. 
 

d) Reconhecida capacidade intelectual; idade superior a vinte e dois anos; 
residir no município. 

 

Resposta: C 

 

Justificativa: Artigo 133 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 
 

QUESTÃO 4 - Assinale a alternativa INCORRETA: 

 

a) O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a 
fiscalização do Ministério Público.  
 

b) O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em 
data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no 
primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial.  
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c) A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do 
ano subsequente ao processo de escolha.  
 

d) No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é 
permitido ao candidato oferecer e prometer ao eleitor vantagem 
pessoal de qualquer natureza, sendo vedada a entrega de brindes de 
pequeno valor.  

 

Resposta: D 

 

Justificativa: Artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 5 - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

a) maus-tratos envolvendo seus alunos; reiteração de faltas injustificadas 
e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; esporádica repetência.  

b) maus-tratos envolvendo docentes; reiteração de faltas injustificadas e 
de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; elevados níveis de 
repetência. 

c) maus-tratos envolvendo seus alunos; eventuais faltas injustificadas, 
esgotados os recursos escolares; esporádicos níveis de repetência. 

d) maus-tratos envolvendo seus alunos; reiteração de faltas injustificadas 
e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; elevados níveis de 
repetência. 

Resposta: D 

 

Justificativa: Artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

 

QUESTÃO 6 - Segundo o artigo 137 do ECA. Assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 
autoridade superior competente a pedido de quem tenha legítimo 
conhecimento. 

b) As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pelo 
Ministério Público Estadual a pedido de quem tenha ilegítimo interesse. 
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c) As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 

autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

d) As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal a pedido de quem tenha legítimo 
interesse. 

Resposta: C 

 

Justificativa: Artigo 137 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

QUESTÃO 7 - São atribuições do Conselho Tutelar (EXCETO): 

a) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente. 
 

b) Assessorar o Poder Executivo Estadual e o Presidente da República na 
elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 

c)  Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência. 
 

 
d) Expedir notificações. 

 
 

Resposta: B 

 

Justificativa: Artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

QUESTÃO 8 - São atribuições do Conselho Tutelar (EXCETO): 

a) representar à autoridade legislativa ou executiva para requerer a 
concessão de medida protetiva de urgência à criança ou ao adolescente 
vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a 
revisão daquelas já concedidas. 
 

b) representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação 
cautelar de antecipação de produção de prova nas causas que 
envolvam violência contra a criança e o adolescente. 

 

  
c) representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de 
manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.  
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d) representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento 

do agressor do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima 
nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente.  

 

Resposta: A 

 

Justificativa: Artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 9 - São atribuições do Conselho Tutelar (EXCETO): 

a) Receber, encaminhar e divulgar para toda a população as informações 
reveladas por noticiantes ou denunciantes relativas à prática de 
violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas 
violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança, o 
adolescente infrator e o adulto absolutamente incapaz.         
 

b) Atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência 
doméstica e familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou 
a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a seus 
familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e 
aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos 
necessários. 
 

c) Adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas 
direcionadas à identificação da agressão, à agilidade no atendimento da 
criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à 
responsabilização do agressor 
 

d) Tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao 
receber comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada em 
local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente. 
 

 

Resposta: A 

 

Justificativa: Artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 10 - Segundo o Parágrafo Único do artigo 136 do ECA. Assinale a 
alternativa CORRETA: 
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a)  Se, no exercício de suas atribuições atípicas e supérfluas, o Conselho 

Tutelar entender desnecessário o afastamento do convívio familiar, comunicará 
incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os 
motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o 
apoio e a promoção social da família.  

b) Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato 
ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal 
entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a 
promoção social da família. 

c)  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará, facultativamente, o 
fato aos desembargadores do Tribunal de Justiça Estadual, prestando-lhes 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas 
para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 

d)  Se, no exercício de suas atribuições atípicas, o Conselho Tutelar 
entender facultativo o afastamento do convívio familiar, não comunicará o fato 
ao Ministério Público, prestando, ao Prefeito Municipal, informações sobre os 
motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o 
apoio e a promoção social da família. 

Resposta: B 

 

Justificativa: Parágrafo Único do artigo 136 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente  

 

 

QUESTÃO 11 - Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

a) Considera-se criança, a pessoa até doze anos de idade completos, e 

adolescente aquela entre treze e vinte e um anos de idade. 

 

b) Considera-se criança, a pessoa até onze anos de idade completos, e 

adolescente aquela entre doze e vinte anos de idade. 

 

c) Considera-se criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

 

d) Considera-se criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre doze e vinte e um anos de idade. 
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Resposta: C 

 

Justificativa: Artigo 2º. do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 12 - Conforme estabelece o ECA, assinale a alternativa CORRETA: 

  
a) A Lei n.º 8069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente 

dispõe sobre a proteção parcial à criança e ao adolescente. 

 

b) A Lei n.º 8069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente 

dispõe sobre a proteção integral à criança, ao adolescente e ao 

adulto. 

 

c) A Lei n.º 8069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente 

dispõe sobre a proteção eventual à criança e ao adolescente em 

situação de vulnerabilidade social, bem como, aos adultos 

absolutamente incapazes. 

 

d) A Lei n.º 8069/90, denominada Estatuto da Criança e do Adolescente 

dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

 

Resposta: D 

 

Justificativa: Artigo 1º. do Estatuto da Criança e do Adolescente  

QUESTÃO 13 - Com base na Lei 8.069/90, as medidas de proteção à criança e 
ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos no ECA 
forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado. 
b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável. 
c) em razão de sua conduta. 
d) Todas as alternativas anteriores estão corretas. 

 

Resposta: D 

 

Justificativa: Artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente  
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QUESTÃO 14 - Conforme o texto do “caput” do artigo 19 do ECA: (assinale a 

CORRETA) 

 

a) É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio da 

família substituta, assegurando-se a convivência familiar e comunitária, em 

ambiente que garanta seu desenvolvimento parcial e incompleto. 

 

b) É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de 

sua família e, excepcionalmente, em orfanatos, assegurada a convivência 

familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento parcial.  

 

c) É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de 

sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 

convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu 

desenvolvimento integral. 

 

d) É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 

família e, excepcionalmente, em instituição educacional, assegurando-se a 

convivência comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 

incompleto. 

 

Resposta: C 

 

Justificativa: Artigo 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

QUESTÃO 15 - Afirma o Art. 75 do ECA que toda criança ou adolescente terá 
acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados à 
sua faixa etária. O Parágrafo Único deste mesmo artigo vai estipular que: 
(Assinale a CORRETA) 

a) As crianças menores de quatorze anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas 
dos pais ou responsável. 

b) As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas 
dos pais ou responsável. 

c) As crianças menores de treze anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas 
dos pais ou responsável. 
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d) As crianças menores de doze anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas 
dos pais ou responsável. 

Resposta: B 

 

Justificativa: Parágrafo Único do artigo 75 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente  

 

QUESTÃO 16 - É proibida a venda à criança ou ao adolescente de (EXCETO): 

a) fogos de estampido e de artifício, inclusive aqueles que pelo seu 
reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso 
de utilização indevida. 

b) armas, munições e explosivos. 

c) bebidas alcoólicas. 

d) produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 
psíquica ainda que por utilização indevida. 

 

Resposta: A 

 

Justificativa: Artigo 81 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 17 - Segundo o artigo 95 do ECA, as entidades governamentais e 

não-governamentais responsáveis pelo planejamento e execução de 

programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e 

adolescentes serão fiscalizadas: 

a) Pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares. 

b) Pelo Judiciário, apenas. 

c) Pelo Ministério Público, apenas. 

d) Pelos Conselhos Tutelares, apenas. 

 

Resposta: A 

 

Justificativa: Artigo 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente  
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QUESTÃO 18 - De acordo com a Lei 8.069/90, são medidas específicas de 
proteção, EXCETO: 
 
a) Acolhimento institucional. 

b) Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
superior. 

c) Inclusão em programa de acolhimento familiar. 

d) Colocação em família substituta. 

 

Resposta: B 

 

Justificativa: Artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 19 - Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente 
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas, EXCETO: 

a) Advertência 

b) Obrigação de reparar o dano 

c) Inserção em regime prisional fechado e internação em estabelecimento 
prisional 

d) Prestação de serviços à comunidade 

 

Resposta: C 

 

Justificativa: Artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente  

 

QUESTÃO 20 - Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
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b) Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais. 

 

c) A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 

mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 

dignas de existência. 

 

d) A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 

dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento, 

mesmo não sendo considerados sujeitos de direitos civis e políticos, 

garantindo-se na Constituição Federal a expectativa de direitos, até 

que se tornem adultos.  

 

Resposta: D 

 

Justificativa: Artigos 4º., 5º., 7º. e 15 do Estatuto da Criança e do Adolescente  
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